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DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO INTERNO  – RECURSO QUE OFENDE O
CONSAGRADO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

–  No  momento  em que  um recurso  não  cuida  em
rebater os fundamentos da decisão que hostiliza, fere
o  consagrado  princípio  da  dialeticidade  recursal,
sendo sua negativa de seguimento a medida que se
impõe, tudo nos termos do art. 557, caput, do CPC.

                  Trata-se de agravo interno interposto pelo Banco Santander em
face da decisão monocrática de fls. 156-158, que negou seguimento a seu
recurso  de  apelação  cível,  dada  sua  manifesta  improcedência,  senão
contrariedade  com a  jurisprudência  pátria,  assim,  nos  termos  do  art.  557,
caput, do CPC.

A  parte  agravada,  ora  recorrida,  promoveu  a  presente  ação
exibitória de documento contra o banco recorrente, em vista de ver exibido o
contrato de financiamento que com ele celebrou, demanda que foi  julgada
procedente, condenando o banco para que, no prazo de quinze dias, exibisse
o contrato de financiamento firmado entre as partes.

Da sentença o banco apelou, sob fundamento de que não houve
pedido  administrativo;  que  jamais  se  recusou  em  fornecer  qualquer
documento; que o prazo ao cumprimento da obrigação que lhe foi imposta é
muito  exíguo;  não  concordando,  enfim,  com  as  custas  que  lhes  foram
impostas pelo Magistrado de piso.



O banco ora se insurge, via o presente agravo interno, alegando
que a parte autora, ora agravada, não dá nenhuma descrição do documento
que pretende ver exibido, entendendo que, por conta disso, a exordial estaria
deficientemente  instruída,  tendo,  portanto,  laborado  em  equívoco  o
Magistrado de piso, no momento em que não aplicou o art. 284, do CPC, em
vista de oportunizar a parte autora para que emendasse sua inicial.

Em seu recurso de agravo interno, diz, ainda, que, com a inicial,
não foram juntados os documentos indispensáveis à demanda, advogando o
fato  de  que  a  apresentação  dos  extratos  na  inicial  seria  requisito
indispensável à ação de cobrança de expurgos inflacionários.

Enfim, busca o provimento do presente agravo interno. 

É o relatório.

DECIDO.

O  presente  agravo  interno  é  manifestadamente  inadmissível,
posto  que  o  banco  sucumbente  não  rebateu  os  fundamentos  da  decisão
monocrática que hostiliza, enfim, não disse o porquê do equívoco que acredita
nela existir.

Veja-se  que  a  decisão  monocrática  de  fls.  156-158  negou
seguimento  à  apelação  cível  do  banco,  ora  recorrente,  porque
manifestadamente  inadmissível,  senão  contrário  à  jurisprudência  pátria,  já
que, até mesmo, durante a tramitação do processo, o banco reconheceu o
direito  da parte  autora,  tendo,  por  conta disso,  colacionado aos presentes
autos o fomentado e discutido contrato.  Registre-se que a exibição deu-se
após a contestação, conforme se vê pelas fls. 130-133.

Ora, no agravo interno em disceptação, o banco chega a falar
de assuntos que fogem do objeto da presente demanda, a exemplo de
“uma ação de cobrança por conta de expurgos inflacionários”.

O banco também insiste numa tese de que a parte promovente
não teria identificado o contrato que pretendia ver exibido. Mas, como isso
teria acontecido, segundo essa sua tese, se o próprio banco já cuidou em
juntar ao presente feito o contrato fomentado (fls. 130-133)?

Demais  disso,  um  dos  pontos  de  sua  irresignação,  em  sua
apelação que teve seguimento negado,  é  quanto ao valor  da condenação
sucumbencial. A monocrática sabatinou a condenação em honorários, porque
entendeu que foi arbitrada em valor inferior ao salário mínimo. Isso não foi,
também, rebatido no agravo interno ora em disceptação.



De modo que,  no momento em que o banco,  através de sua última
irresignação, sendo o agravo interno ora em questão, no momento em que a
instituição bancária não rebate os argumentos da decisão que hostiliza, qual
seja, a monocrática que negou seguimento ao seu recurso de apelação cível,
afrontou, pois, o consagrado princípio da dialeticidade recursal, simplesmente,
porque não disse onde a monocrática negativa de seguimento encontrava-se
equivocada, ela que negou seguimento a sua apelação cível, sob fundamento,
no mais a mais, de que, até mesmo, já foi exibido o fomentado contrato pelo
banco.

Assim decidem os Tribunais: 

AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  RECURSAIS.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA.  PRINCIPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. O recurso deve ser apresentado
com os  fundamentos  de  fato  e  de  direito  que  deram  causa  ao
inconformismo  com  a  decisão  prolatada,  ou  seja,  deve  fazer
referência  direta  aos  fundamentos  do  pronunciamento  judicial,
como  base  para  desenvolver  as  razões  recursais.  Restando
evidenciado nos autos que as razões recursais nada se referem
com o cerne do que foi  decidido,  é de não conhecer o recurso
interposto. Recurso não conhecido. (TJMG; AInt 1.0598.14.001888-
1/002;  Rel.  Des.  Amorim  Siqueira;  Julg.  16/12/2014;  DJEMG
21/01/2015) 

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. Revisional de contrato. Princípio
da dialeticidade. Inobservância. Razões do agravo dissociadas da
decisão  agravada.  Recurso  não  conhecido.  (TJPR;  Agr  1299275-
5/01;  Maringá;  Décima  Terceira  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Lenice
Bodstein; DJPR 21/01/2015; Pág. 170) 

Pelo exposto,  nego seguimento ao presente agravo interno,
com  fundamento  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  dada  a  sua  manifesta
inadmissibilidade, por conta da ofensa ao princípio da dialeticidade recursal.

Com o trânsito em julgado do presente feito, proceda-se com
a  devolução  dos  presentes  autos  ao  seu  Juízo  de  origem,  com  as
cautelas de estilo e diligência de praxe.

P.I.

João Pessoa/PB, 29 de janeiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR


